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CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA N 42, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a apuração de irregularidades funcionais no âmbito

do Ministério da Fazenda e dá outras providências.

A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO DA FA ZENDA, no uso

das atribuições que lhe confere o art. 22, inciso I, da Portaria MF nº

492, de 23 de setembro de 2013, e tendo em vista o Decreto nº 5.483,

de 30 de junho de 2005, e a Portaria CGU nº 335, de 30 de maio de

2006, resolve:

Art. 1º A apuração de irregularidade de que trata o art. 143 da Lei nº

8.112, de 11 de dezembro de 1990, no âmbito do Ministério da Fazenda,

será feita mediante sindicância disciplinar ou processo administrativo

disciplinar, assegurados ao acusado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 2º O disposto no art. 1º não abrange a apuração de:

I - responsabilidade dos intervenientes nas operações de comércio

exterior, bem assim os respectivos recursos, nos termos do art. 76 da

Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003;

II - dano ou desaparecimento de bem público de que trata a Instrução

Normativa Sedap nº 205, de 8 de abril de 1988, da Secretaria de

Administração Pública da Presidência da República;

III - dano ou desaparecimento de mercadorias apreendidas sob guarda

das unidades do Ministério da Fazenda; e

IV - desaparecimento de processo administrativo, quando não houver

indícios de responsabilidade de servidor.

§ 1º Está compreendido na definição de dano ou desaparecimento,

constante nos incisos II, III e IV, aquele decorrente de caso fortuito ou

de força maior, como nos casos de incêndios e acidentes naturais.1
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§ 2º As apurações de que tratam os incisos II e III, a cargo do Chefe do

setor responsável pela gerência de bens e materiais na unidade

administrativa, se darão nos termos da Instrução Normativa CGU nº 4,

de 17 de fevereiro de 2009.

§ 3º A apuração de que trata o inciso IV se dará por sindicância

instaurada pelo titular da unidade e poderá ser conduzida por

sindicante ou comissão, preferencialmente com servidor (es) da própria

unidade.

§ 4º Se no decorrer da sindicância de que trata o § 3º forem

identificados indícios de responsabilidade de servidor pelo extravio de

processo administrativo, o sindicante ou a comissão deverá fazer os

autos conclusos à autoridade que o (a) designou, mediante relatório

circunstanciado, o qual se constituirá na representação para fins de

instauração de processo administrativo disciplinar pela unidade

correcional competente.

Art. 3º Compete ao Corregedor-Geral do Ministério da Fazenda:

I - a decisão quanto à instauração de sindicância disciplinar e de

processo administrativo disciplinar para apurar responsabilidade de

servidor no âmbito de órgão da estrutura do Ministério da Fazenda que

não possua unidade de correição própria, ou quando a apuração

relacionar-se a mais de um órgão da estrutura do Ministério da

Fazenda;

II - a decisão quanto à instauração de sindicância disciplinar e de

processo administrativo disciplinar, quando, nas unidades dotadas de

corregedoria própria, o acusado ou investigado, à época dos fatos ou à

época da decisão de instauração, for ocupante de cargo de Corregedor,

Corregedor-Adjunto, ou ocupante de cargo de direção ou

assessoramento superior ao do Corregedor;

III - a decisão quanto à instauração de sindicância disciplinar e de

processo administrativo disciplinar, quando, nas unidades dotadas de

corregedoria própria, houver mais de um investigado e pelo menos um

deles se enquadrar nos casos previstos no inciso anterior;

IV - mediante prévia autorização do Ministro de Estado da Fazenda, a

decisão quanto à instauração de sindicância disciplinar e de processo

administrativo disciplinar, quando o acusado ou investigado, à época

dos fatos ou à época da instauração, for titular de órgão ou conselheiro

dos órgãos colegiados da estrutura do Ministério da Fazenda, assim

como em relação ao servidor que praticar, nessas qualidades, atos

passíveis de apuração disciplinar.

§ 1º Na hipótese prevista no fim do inciso I, quando um dos órgãos

possuir unidade de correição própria, o Corregedor-Geral poderá, se a

situação assim o recomendar, desmembrar o feito e delegar a essa

unidade de correição a instauração de sindicância disciplinar e de

processo administrativo disciplinar para apurar responsabilidade de

servidor do respectivo órgão.

§ 2º Na hipótese do inciso III, o Corregedor-Geral poderá, se a situação

assim o recomendar, desmembrar o feito e delegar à corregedoria da

unidade a instauração de sindicância disciplinar e de processo1
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administrativo disciplinar em relação ao servidor não enquadrado nos

casos previstos no inciso II.

Art. 4º Compete ao Corregedor da Secretaria da Receita Federal do

Brasil editar as normas necessárias à delimitação da competência

correcional das autoridades instauradoras de sindicâncias disciplinares

e de processos administrativos disciplinares no âmbito da Secretaria da

Receita Federal do Brasil.

Art. 5º O servidor que tiver ciência de irregularidade no serviço público

deverá, imediatamente, representar, por escrito, ao titular da unidade,

ou, no caso de representação contra o titular da unidade, remetê-la

diretamente à unidade correcional competente, sob pena de

responsabilidade administrativa, civil e penal.

§ 1º O titular da unidade ou do órgão deve encaminhar a representação

recebida ou, sendo quem primeiramente teve conhecimento da

irregularidade, representar diretamente à unidade correcional

competente.

§ 2º A representação funcional de que trata este artigo deverá:

I - conter a identificação do representante e do representado e a

indicação precisa do fato que, por ação ou omissão do representado, em

razão do cargo, constitui ilegalidade, omissão ou abuso de poder;

II - vir acompanhada das provas ou indícios de que o representante

dispuser ou da indicação dos indícios ou provas de que apenas tenha

conhecimento; e

III - indicar as testemunhas, se houver.

§ 3º Quando a representação for genérica ou não indicar nexo de

causalidade entre o fato e as atribuições do cargo do representado,

deverá ser devolvida ao representante para que preste os

esclarecimentos adicionais indispensáveis para subsidiar o exame e a

decisão da autoridade competente quanto à instauração de

procedimento disciplinar.

§ 4º Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar

ou ilícito penal, a representação será arquivada por falta de objeto.

Art. 6º Instaurada a sindicância disciplinar ou o processo

administrativo disciplinar, o servidor será notificado para, na condição

de acusado, acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de

procurador, oportunidade na qual o presidente da comissão

comunicará expressamente esse fato à autoridade instauradora e ao

titular da unidade de lotação ou de exercício do acusado.

Art. 7º A autoridade instauradora comunicará ao titular do órgão ou da

unidade de lotação ou de exercício do acusado a conclusão exarada pela

comissão de inquérito, cientificando-o, outrossim, da decisão final,

para adoção das medidas que se fizerem necessárias.

§ 1º Quando o julgamento do processo administrativo disciplinar

resultar em demissão, cassação de aposentadoria, destituição de cargo

em comissão ou de função comissionada de servidores, a autoridade

instauradora enviará cópia do referido processo, preferencialmente em

meio digital, à Secretaria da Receita Federal do Brasil, para o

cumprimento do disposto no Decreto nº 3.781, de 2 de abril de 2001,1
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no caso de infração aos incisos IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XVI do art.

117, e incisos I, IV, VIII, IX, X, XI e XII do art. 132 da Lei nº 8.112, de

1990.

§ 2º Para adoção de providências quantos aos efeitos remuneratórios

decorrentes da decisão final proferida em sede de rito disciplinar, a

autoridade instauradora deverá cientificar a unidade de Recursos

Humanos do órgão onde o servidor esteja em exercício.

Art. 8º O servidor que estiver respondendo a sindicância disciplinar ou

processo administrativo disciplinar:

I - somente poderá ser removido ou autorizado a entrar de férias,

licenças ou qualquer tipo de afastamento que a administração tenha

poderes discricionários para conceder, bem assim deslocar-se a serviço

para fora da sede de sua unidade, após o julgamento do processo, salvo

se expressamente autorizado pela autoridade instauradora;

II - deve atender imediatamente a qualquer convocação da comissão

disciplinar.

Art. 9º O presidente de comissão de sindicância disciplinar ou de

processo administrativo disciplinar deverá solicitar à autoridade

instauradora autorização para deslocamento de servidores integrantes

de comissão, bem como solicitar prorrogação do prazo da comissão,

quando necessário.

Art. 10. O Corregedor da Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá

editar as normas complementares necessárias ao cumprimento do

disposto nesta portaria no âmbito da Secretaria da Receita Federal do

Brasil.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANA VIEIRA LIMA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N 88, DE 20 DE NOVEMBRO
DE 2013

Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização do Sistema de

Controle de Produção de Bebidas (Sicobe).

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO SUBSTITUTO, no uso

da atribuição que lhe confere o art. 8º da Instrução Normativa RFB nº

869, de 12 de agosto de 2008, declara:

Art. 1º Fica o estabelecimento industrial envasador de bebidas, abaixo

relacionado, obrigado à utilização do Sistema de Controle de Produção

de Bebidas (Sicobe) de que trata a Instrução Normativa RFB nº 869, de

2008, a partir de 1º de outubro de 2013.





Nome Empresarial  CNPJ  Cidade  UF 

Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A 61.186.888/0103-18 Porto Real RJ 
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